3ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Salvador
Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL N. 002/2018
“Dispõe sobre a observância da classificação indicativa para veiculação de obra audiovisual de curta duração, de natureza comercial (trailer), com conteúdo violento, sexual ou que contenha cenas envolvendo drogas, em Cinemas de Salvador”
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da promotora de justiça infrafirmada, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, artigo 6°, inciso XX da Lei Complementar Federal n° 75/93, artigo 75, IV, da Lei Complementar n° 11/96, bem como pelo artigo 201, inciso VII e §§ 2° e 5°, alínea "c", da Lei n°8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

CONSIDERANDO as determinações contidas na Lei 8.069/90 de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial o que dispõe o art. 201, V deste Estatuto;

CONSIDERANDO que segundo preceitua a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que compete à União exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões e espetáculos públicos e de programas de rádio e televisão, de acordo com o art. 21, inciso XVI, e art. 220, §3º da Constituição; 

CONSIDERANDO que toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de infante requer, de sua família, da sociedade e do Estado;

CONSIDERANDO a responsabilidade dos pais no exercício do poder familiar, de acordo com os arts. 1.630 e 1.634, inciso I, da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui Código Civil; 
CONSIDERANDO a corresponsabilidade da família, da sociedade e do Estado na garantia à criança e ao adolescente do direito à educação, ao lazer, à cultura, ao respeito e à dignidade, de acordo com o art. 227 da Constituição;

CONSIDERANDO que o exercício da classificação indicativa implica no dever de promover sua divulgação por meio de informações consistentes e de caráter pedagógico, e, ainda no dever de exibir a obra de acordo com a sua classificação, de forma a garantir à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de conteúdos inadequados;
CONSIDERANDO os artigos 253 e 255 do ECA, segundo os quais são atos delituosos e culminam em pena de multa “anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem” ou “exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo”.
CONSIDERANDO que o Manual de Classificação Indicativa elaborado pelo Ministério da Justiça preceitua, com base nos temas de violência e sexo e no subtema drogas, que as diversões públicas são classificadas como: I- Especialmente recomendadas para crianças e adolescentes; II - livre; III - não recomendado para menores de dez anos; IV - não recomendado para menores de doze anos; V - não recomendado para menores de catorze anos; VI - não recomendado para menores de dezesseis anos; e VII - não recomendado para menores de dezoito anos.

CONSIDERANDO que o Ministério da Justiça, fixou normas rígidas para a classificação indicativa das diversões públicas através Portaria n° 368, de 11 de Fevereiro de 2014;
CONSIDERANDO que o art. 38 da referida Portaria reza que a produtora, exibidora, distribuidora, locadora e congêneres, ao realizar a exibição ou comercialização de diversão pública regulada por esta Portaria, fornecerá e veiculará a informação e o símbolo identificador a ela atribuído na Classificação Indicativa, nos termos do Guia Prático da Classificação Indicativa;

CONSIDERANDO que, segundo o estabelecido pelo art. 11 da Portaria sob exame, os produtores, distribuidores, exibidores ou responsáveis por diversões públicas que deixarem de divulgar informação sobre a natureza da diversão e sobre a faixa etária para a qual não se recomende, também previsto às sanções dos arts. 252 e 253 do Estatuto da Criança e Adolescente;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 3º, I da referida Portaria, “sujeitam-se à classificação indicativa pelo Ministério da Justiça: I - obras audiovisuais destinadas à televisão e aos mercados de cinema e vídeo doméstico”;

CONSIDERANDO os arts. 2º, XIX, 20 e 21 da Portaria em análise, trailer é toda “obra audiovisual de curta duração, de natureza comercial, feita para anunciar uma obra a ser exibida em momento futuro”, que “os trailers para salas de exibição e mercado de vídeo doméstico são classificados previamente, como obras autônomas” e que “nas salas de cinema e nos vídeos destinados ao mercado doméstico, a classificação indicativa dos trailers exibidos não pode ser superior à classificação da obra principal”.

CONSIDERANDO o que expõe especificamente o Manual de Classificação indicativa elaborado pelo Ministério da Justiça, em suas fls. 19/21, a respeito de Conteúdo Violento em obras audiovisuais, segundo o qual violência é “a força desregulada capaz de atentar contra a integridade física e/ou psíquica, causando danos com o objetivo de dominar ou de destruir o indivíduo, a comunidade, a nação ou, até mesmo, a humanidade” e que “a gratuidade e/ou banalização da violência ocorre quando não há nenhuma explicação causal (justificativa) para o que está sendo perpetrado”. 

CONSIDERANDO que, conforme o conteúdo do referido Manual, nem sempre a violência é negativa quando exibida em obras audiovisuais, pois, (...) “em muitos casos, inclusive, a violência é um caminho necessário para passar uma mensagem de paz” e que para aferir a proporção do conteúdo violento é imprescindível examinar o tempo total da obra em análise, pois em sua construção pode ser necessário o prolongar da obra para afirmar a mensagem positiva por detrás da violência, o que, em trailers, em razão da curta duração, não é possível;
CONSIDERANDO o que expõe especificamente o Manual de Classificação indicativa elaborado pelo Ministério da Justiça, em suas fls. 22/24, a respeito de Conteúdo Sexual, sustentando a preocupação mundial em retardar o acesso de crianças e adolescentes a conteúdos que envolvam nudez e sexualidade, tendo em vista resultados de pesquisas científicas segundo os quais o contato com o universo sexual torna a criança e o adolescente prematuramente consumidor de conteúdo sexual midiático, incita a iniciação sexual e desemboca em taxas mais elevadas de gravidez na adolescência e na transmissão de DSTS entre jovens;
CONSIDERANDO o que expõe especificamente o referido Manual de Classificação indicativa em suas fls. 24/25, no tocante às obras audiovisuais que envolvam cenas de drogadição, é necessário desferir-lhes cuidado especial, haja vista serem  socializadoras, possuindo demasiada influência nas escolhas feitas por crianças e adolescentes, de modo a potencialmente estimular o consumo de drogas, legais ou ilegais, devendo, assim, trazerem consigo o contato com informações completas, sob a ótica dos prazeres e dos riscos do consumo dessas substâncias;
RESOLVE, com fundamento nos artigos 221 e 227 da Constituição Federal, bem como nos artigos 4°, 5° e 201 da Lei n° 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), RECOMENDAR às aos Cinemas desta capital, exibidores de obras audiovisuais autônomas, de curta duração e natureza comercial:

· a observância do critério de faixa etária para transmissão de trailers que veiculem imagens de cunho violento, sexual ou que envolvam cenas de drogadição, em descompasso com o conteúdo dos filmes infantis e infantojuvenis, haja vista que “a classificação indicativa dos trailers exibidos não pode ser superior à classificação da obra principal”.
Salvador, 25 de Julho de 2018.
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